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Michel Temer quer projeto votado com urgéncia

O projeto de lei que regulamenta 0 comércio el etronico, sugerido pela OAB-SP, encontra-se com a mesa
diretora da Camara dos Deputados, aguardando a criagdo de uma comissao especial que sera encarregada
de analisa-lo.

Segundo informac&o obtida pela revista Consultor Juridico junto ao gabinete do deputado Luciano
Pizzatto, subscritor do projeto na Camara, a comissao especial deve ser formada até abril e seus
trabal hos provavel mente ser&o rapidos, pois esta sendo considerada “ uma proposta clara e bem
elaborada’ e conta com o empenho de Michel Temer.

O regimento na Camara dos Deputados permite aformag&o de comissao especial para analisar projetos
delei que devem ser submetidos a mais que trés comissdes além da Comissdo de Constituicdo e Justica.

A proposta trata de regras para o comércio el etronico, regulamenta a validade juridica do documento
eletrénico e aassinatura digital.

Um aspecto-chave para a seguranca das rel acdes travadas na Internet € a certificac8o da assinatura
digital, constante de documentos el etrénicos.

De acordo com a proposta, um documento eletrénico € considerado original quando tiver sido assinado
pelo seu autor mediante “ sistema criptografico de chave publica’.

A chamada “criptografia assimétrica’ é um sistema utilizado para garantir a autenticidade da autoria do
documento e para assegurar que néo houve alteracéo apOs a data da assinatura digital. Esse sistema é
composto de um ou uma série de algoritmos, que formam um par de chaves assimétricas exclusivas e
interdependentes, uma privada e outra publica.

A criptografia assimétrica basta para provar a autenticidade do documento desde que o titular da chave
publica sgja conhecido da parte interessada e que esta o considere confiavel.

Na auséncia dessa “ confiabilidade’, a comprovacéo de que determinada chave publica pertence a pessoa
gue se diz seu titular deve ser feita mediante “certificagcao”.

Essa certificagéo se da de duas maneiras. pelo tabelido e por entidade particular. A certificacéo do
tabelido gera presuncédo de autenticidade da chave publica perante terceiros, a da entidade particular, por
suavez, ndo produz esse efeito.

A certificagdo particular € similar ao “abono bancério”, muito utilizado fora do ambito do comércio
eletronico.

A diferenca pratica entre essas certificacOes € o grau de seguranca que elas oferecem. A atividade do
tabelido é reconhecida pelo poder publico, ou sga, os documentos certificados dessa maneira gozam de
“fé publica’. Ja os servicos prestados por entidades certificadoras privadas tém carater comercial e
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consistem em declaragéo particular.

Note-se que, por ser reconhecida pelo Poder Publico, a certificacdo el etronica dos tabelides deve ser
autorizada pelo Judiciério.

Cabe ao Judiciério também regulamentar essas atividades e fiscalizar sua conformidade com os
instrumentos legais vigentes sobre a matéria.

O Ministério da Ciénciae Tecnologia (MCT), por suavez, é encarregado da regulamentacéo e da
fiscalizacdo dos aspectos técnicos da atividade de “ certificagdo” .

Para que o Judiciério autorize o exercicio da atividade de certificacdo eletronica pelo tabelido, deve ser
apresentado parecer técnico favoravel emitido pelo MCT.

O Judiciario e o Ministério, em conjunto, exercem papel fundamental na regulamentacdo das atividades
de certificagdo eletronica.

Revista Consultor Juridico, 16 de marco de 2000.

Date Created
16/03/2000

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/03/2000



